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Resumo 

Este artigo parte das investigações desenvolvidas pelas autoras, com diferentes grupos sociais 

no sistema de justiça, não para descrever os resultados da pesquisa, mas para propor um 

exercício analítico de questionamento da história única que se tem construindo sobre a relação 

entre crime e as categorias socioculturais de género, classe, etnia e nacionalidade. Esta 

reflexão estrutura-se em torno de duas linhas orientadoras: (i) a história das (in)visibilidades 

sociais dos/as atores/as do crime, que se foram construindo no campo científico ao longo dos 

tempos, e (ii) a história da construção das “figuras da ameaça”, (re)construída e consolidada 

nos campos mediático, político e estatístico. Conclui-se alertando para a multiplicidade de 

histórias que enformam o fenómeno  criminal, chamando a atenção para os efeitos da 

classificação e da estereotipagem social na construção de uma história única sobre 

delinquência, crime e os seus atores sociais. 

Palavras-chave: história única, crime, figuras da ameaça, invisibilidade social 
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1. Introdução 

Durante séculos tem sido construída uma história única sobre a relação entre crime e 

as categorias socioculturais de género, classe, etnia e nacionalidade: a história da 

sobrerrepresentação, no crime, da figura masculina, pobre, residente em guetos ou bairros de 

realojamento social e pertencente a grupos étnicos minoritários (Carvalho, 2010; Duarte, 

2012; Gomes, 2014). Uma história solidificada pelos discursos públicos e políticos 

mediatizados pela comunicação social, reiterada nas estatísticas oficiais e alicerçada na 

própria investigação científica. 

Esta ideia de história única, que será utilizada como base para a reflexão encetada 

neste artigo, é desenvolvida por Chimamanda Adichie (2009), uma romancista nigeriana, que 

fala sobre o “perigo da história única”, demonstrando  a forma como as sociedade e as suas 

elites de poder constroem um conjunto de histórias e narrativas sociais, marcadas por 

estereótipos e ideologias, que são criadoras de uma hegemonia cultural. Se ouvirmos apenas 

uma história sobre uma pessoa, um país ou um fenómeno arriscamos desenvolver um 

entendimento pouco crítico sobre essa pessoa, esse país ou esse fenómeno. Isto porque a 

história única cria estereótipos, e o problema dos estereótipos é que eles são incompletos, 

fazendo uma história tornar-se a única história, e esquecendo que a vida e as identidades são 

compostas de múltiplas histórias que se sobrepõem (Adichie, 2009). 

O exercício que se propõe neste artigo é analítico e surge como resultado das reflexões 

feitas nas investigações que têm sido desenvolvidas pelas autoras, uma sobre as trajetórias 

delinquentes juvenis femininas (Carvalho & Duarte, 2013; Duarte, 2012; Duarte & Carvalho, 

2013; Duarte & Cunha, 2014; Duarte & Vieites-Rodrigues, 2015), outra sobre as 
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representações mediáticas e as trajetórias criminais e de criminalização de indivíduos com 

diferentes pertenças de género, nacionalidade e etnia (Gomes, 2013a, 2013b, 2014; Gomes & 

Granja, 2015; Gomes & Machado, 2011; Gomes & Silva, 2014). Ambas as investigações, no 

que concerne às trajetórias delinquentes e criminais, desenvolvem-se no âmbito do sistema de 

justiça (juvenil e penal) ; e a leitura e discussão dos dados são feitas nas interfaces do 

interacionismo simbólico, das teorias da ação estruturada e de perspetivas críticas, em 

particular as perspetivas feministas e a perspetiva feminista intersecional, respetivamente.  

Os seus percursos de investigação têm alertado para os perigos de se desenvolver 

investigação que não questione a “natureza fluida” (Fernandes & Carvalho, 2000) e a 

tendência para a naturalização de certos objetos sociais, que encerram uma multiplicidade de 

expressões e de leituras complexas, como é o estudo do crime e da delinquência . Objetos que 

se vulgarizaram no debate público e no discurso mediático e que têm reunido, dentro de 

etiquetas, uma variedade de atores e de situações, construindo estereótipos legitimadores de 

processos de estigmatização social. Um questionamento que deve ser feito para que se evitem 

raciocínios apressados e para que se reconheçam as contradições, os paradoxos e a pluralidade 

de zonas cinzentas intrínsecas à realidade social (Duarte, 2012). 

Neste exercício, “estranhar o familiar” (Velho, 1981) é o grande desafio. Fazê-lo 

através do quadro analítico da história única permitirá confrontar a familiaridade desta relação 

entre crime e género, classe, etnia e nacionalidade, e construir pontes entre duas modalidades 

de pensamento a que Fernandes (2011) chamou de “pensamento coisista do senso-comum e o 

pensamento construtivista” (p. 18). Ambas são formas de olhar e dizer o real. A primeira 

considera que o mundo social é constituído por coisas, naturalmente captadas pelos sentidos, 

que criam uma espécie de verdade, e que são veiculadas através do estereótipo, da 
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categorização social e da crença. A segunda modalidade de pensamento, decorrente de uma 

abordagem sociológica da construção social da realidade, é uma “consequência da introspeção 

que o cientista social realiza sobre os seus métodos, os seus modos de abordagem do real e as 

suas técnicas de pensamento” (ibidem). Aqui, expresso nas investigações qualitativas 

desenvolvidas pelas autoras, palcos onde estes dois tipos de pensamento se confrontam com 

regularidade – e que não têm de ser vistos, necessariamente, como antagónicos -, e que dão 

oportunidade a este artigo. 

Com este propósito, a reflexão será estruturada em torno de duas grandes linhas 

orientadoras. A primeira pretende discernir sobre as histórias das (in)visibilidades sociais que 

se foram construindo ao longo dos tempos, especificamente no campo científico; a segunda 

procura trazer histórias que constroem as “figuras da ameaça”, designadamente as histórias 

veiculadas pelos media, partidos políticos e estatísticas oficiais. Em jeito de conclusão, 

reflete-se sobre as histórias plurais no envolvimento criminal, mostrando como há toda uma 

multiplicidade de histórias e complexidade analítica no estudo do fenómeno em apreço. 

2. Histórias de (in)visibilidade 

 Se queres desapropriar um povo, a forma mais simples de o fazer é contar a sua 

história, e começar com "Em segundo lugar". Começa a história com as setas dos Nativos 

Americanos, e não com a chegada dos Britânicos, e terás uma história completamente 

diferente (Adichie, 2009). 

Cientifica e academicamente, os estudos sobre o crime e a delinquência têm conferido, 

ao longo dos tempos, (in)visibilidades várias em torno dos seus atores o que tem tido 

consequências no campo conceptual, na intervenção social, e na aplicação dos procedimentos 

judiciais, com impacto na manutenção de situações de discriminação (Brown, 2011; Burgess-
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Proctor, 2006; Diaz-Cotto, 2002; Holsinger, 2000; Moore e Padavic, 2010; Spohn & Brennan, 

2011). 

Apesar de sabermos que o género é uma das dimensões de diferenciação mais 

consistentes nos estudos do crime, isso tem significado estudar predominantemente os 

mundos masculinos, reservando pouco atenção à etiologia, ao processamento judicial e à 

intervenção com mulheres ofensoras (Chesney-Lind, 1997; Cunha, 2002; Duarte & Vieites-

Rodrigues, 2015; Zahn, 2009). Este “não-fenómeno” (Bertrand, 1979), que foi a ausência das 

mulheres na cena da criminalidade oficial e os seus significados, construiu uma história única 

sobre a ofensora feminina: a história da invisibilidade, onde a imagem da figura feminina 

surge “submergida” nas explicações da criminalidade masculina (Chesney-Lind, 1997); ou do 

retrato da criminalidade feminina reduzida a imagens estereotipadas relacionadas com a 

sexualização, a patologização e a masculinização dos seus comportamentos, o que as tornaria 

vítimas passivas do próprio risco (Belknap, 2000; Duarte, 2012; Holsinger, 2000; Matos, 

2008). 

A construção desta história única não deixou de ter um profundo impacto sobre a 

forma como a figura feminina tem sido processada nos sistemas de justiça juvenil e criminal, 

ligada aos efeitos da estratificação de género e do patriarcado nas suas trajetórias de vida 

(Chesney-Lind, 1997). Um sistema que continua a sobrerrepresentar a mulher/rapariga pobre 

e pertencente a grupos étnicos minoritários (Bloom & McDiarmid, 2000; Diaz-Cotto, 2002; 

Duarte, 2012;  Girschick, 1997; Gomes & Granja, 2015; Holsinger, 2000; Moore & Padavic, 

2010; ), a manter atitudes paternalistas e protecionistas em torno das ditas “necessidades 

femininas” (Belknap, 2000); a punir mais mulheres/ raparigas por crimes menos graves 

(Belknap & Holsinger, 2006); ou onde as respostas sociais e institucionais surgem de forma 
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mais tardia e tendem a estar acopladas a conceitos, definições e categorias de delinquência 

masculina (Chesney-Lind, Morash & Stevens, 2008; Duarte & Vieites-Rodrigues, 2015; 

Zahn, 2009). 

Uma literatura mais sensível ao género começa a emergir a partir década de 70, 

primeiro concentrada nas mulheres e só depois, já na década de 80, nas raparigas (Campbell, 

1981; Holsinger, 2000; Zahn, 2009). O surgimento desta literatura tem sido importante na 

construção de uma nova conceptualização do agir delinquente, onde a variável género passa a 

ser, efetivamente, um eixo de análise. Em Portugal, os estudos sobre a presença feminina no 

crime começa a desocultar-se no decorrer da década de 80, consolidando-se, desde então, 

trabalhos sobre mulheres e lei (Beleza, 1993), mulheres nas prisões (Carmo & Fráguas, 1982; 

Cunha, 2002, 2010; Granja, Cunha & Machado, 2013; Matos, 2008;), trajetórias criminais de 

mulheres estrangeiras e ciganas (Gomes, 2014; Matos, 2014), violências e delinquências 

juvenis femininas (Duarte-Fonseca, 2000; Duarte, 2012; Duarte & Carvalho, 2013; Duarte & 

Cunha, 2014). 

Outras dimensões de diferenciação significativas na análise do crime são a etnicidade 

e/ou a nacionalidade. A tentativa de vincular estas dimensões ao crime tem sido, em regra, 

ideologicamente orientada, rotulando determinados grupos como inerentemente e 

intrinsecamente mais criminosos do que outros (Carvalho, 2007; FitzGerald, 1997; Mason, 

2009; Wacquant, 2000), provocando uma história única, simples e linear, como mostra 

Marshall (1997), na relação entre crime, imigrantes e grupos étnicos: “eles causam problemas, 

problemas e mais problemas” (p. 239). Esta era uma crença popular há 100 anos nos EUA, e 

continua a ser a convicção de muitos europeus e norte-americanos hoje em dia. Ainda assim, 

quando revisitamos os diferentes contributos teóricos que se foram construindo ao longo dos 
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tempos, na tentativa de explicar a relação entre crime e categorias como etnia, raça, 

imigrantes e estrangeiros, vemos que esta associação é mitigada e até problematizada, por 

vezes, pela inserção das desigualdades e exclusões sociais nesta associação. 

Se a teorização clássica avança com explicações relacionadas com privação 

económica destes grupos (DuBois, 1899), com as desvantagens socioeconómicas, o fraco 

poder político, ou as situações de subemprego e subeducação (Bonger, 1943; Sellin, 1928; 

Sutherland, 1934), e com a privação relativa e oportunidades diferenciadas (Wolfgang & 

Cohen, 1970); mais recentemente, Wacquant (2000, 2008, 2010), Tonry (2011), Pettit e 

Western (2004), entre outros, referem a composição de classe e a estabilidade socioeconómica 

como sendo central, quer para o maior cometimento dos crimes - já que os negros estão 

sobrerepresentados nas classes mais baixas da sociedade americana - quer para a perseguição 

pelos agentes do sistema de justiça criminal desses indivíduos. A resposta penal do Estado 

americano, como mostra Western (2006), acaba por hipotecar a vida de segmentos inteiros da 

população americana – os negros, jovens, pobres, com baixas qualificações – contribuindo 

assim a prisão para ser mais um elemento de desigualdade social e de estratificação social. 

Na Europa, à semelhança dos autores clássicos, os estudos apontam para as teorias da 

privação e do controlo social como centrais. Os/as investigadores/as mostram o peso dos 

fatores socioeconómicos para o cometimento do crime por parte das populações estrangeiras 

(Esteves & Malheiros, 2001; Gomes, 2014; Fitzgerald, 1997; Rocha, 2001; Seabra & Santos, 

2005) e dos grupos étnicos (Barberet & García-España, 1997; Gomes, 2014). Mostram ainda 

como as condições económicas e as expectativas frustradas de ascensão social por parte 

dos/as filhos/s dos/as imigrantes potenciam a criminalidade (Bowling & Phillips, 2002). 
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Os/as investigadores/as têm percorrido um longo caminho, mostrando como a etnia ou 

a nacionalidade não pode ser desassociada dos efeitos dos fatores socioeconómicos, assim 

como da possibilidade de discriminação e rotulagem por parte do sistema de justiça. Dessa 

forma, procuram desconstruir a história única existente de que a criminalidade nestes grupos 

está diretamente relacionada com as suas características étnico-culturais. Mas, mesmo aqui, 

há o perigo da criminalização da pobreza, pois há a reprodução de uma imagem do crime 

associada aos espaços e a pessoas que geralmente já são tornadas visíveis, noutras esferas, 

como sendo marginais. 

A acrescer a esta problematização das (in)visibilidades, o facto de grande parte da 

literatura e dos estudos que circulam sobre a relação do crime com as dimensões do género, 

classe social, etnia e nacionalidade ter sido desenvolvida maioritariamente em países de 

influência anglo-saxónica, pode pôr em causa a sua transposição acrítica a outras geografias e 

culturas (Cunha, 2002; Duarte, 2012; Wong, Slotboom & Bijleveld, 2010), limitando as 

opções analíticas e a compreensão de realidades que são, por vezes, particulares. 

“Ver ou não ver, eis a questão! (...). Será que aquilo que a gente vê é mesmo aquilo que a 

gente vê? Ou a gente vê não o que olha mas a relação com aquilo que olha?” (Soares, Bill & 

Athayde, 2005, p.172). É neste contexto que as experiências de (in)visibilidade social aqui 

retratadas são ambas experiência de exclusão. Se não ser visto significa não participar, não 

fazer parte e tornar-se estranho, ser olhado nem sempre significa ser visto, porque ver é 

relacionar-se. 

3. Histórias que constroem a “figura da ameaça” 
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É impossível falar sobre a história única sem falar do poder. (...) O poder é a 

capacidade de não só contar a história de outra pessoa, mas de fazê-la a história definitiva 

dessa pessoa (Adichie, 2009). 

Os campos mediático, político e estatístico têm sido espaços de poder onde estas 

histórias únicas se (re)constroem, projetam e consolidam, criando as representações que 

temos sobre a criminalidade, a delinquência e as “figuras da ameaça”  (Fernandes & Pinto, 

2008; Rêgo & Fernandes, 2012). Fenómenos iminentemente urbanos que refletem a 

bipolarização da cidade, que ligam a criminalidade ao “bairro étnico”, ao “gang juvenil”, e à 

“pobreza”, e que justificam a construção de uma sociedade mais punitiva, a que Wacquant 

(2000) chamou de “Estado Penal”, que se organiza em torno da reação e do controlo social 

formal a esta ameaça crescente (Fernandes & Pinto, 2008). 

Refletindo em torno da realidade portuguesa, e a partir das investigações realizadas 

pelas autoras, conseguimos perceber como os campos mediático, político e estatístico 

dialogam entre si, de forma cúmplice, o que lhes dá mais força e reforça as histórias contadas. 

Analisemos cada uma destas esferas. 

O primeiro ponto a ser abordado é o da importância dos media na construção e 

reprodução do imaginário em torno da criminalidade quando associada a categorias como 

género, idade, classe social, imigração ou etnicidade. As notícias sobre episódios criminais 

são das mais populares e constantes no total das notícias veiculadas pelos meios de 

comunicação social (Machado & Santos, 2008; Penedo, 2007). Segundo McCombs (2002), 

para além da cobertura exagerada das notícias do crime pelos meios de comunicação em 

geral, acresce a isto a forma como estes relatam as histórias dos alegados criminosos e das 

respetivas vítimas. Como refere Fernandes (2011), “a modalidade predominante desta 
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mediatização escolheria para a sua narrativa os sujeitos de maior potencial fílmico” (p. 21). 

Ora, o problema das notícias criminais não está no facto de serem noticiadas, mas na 

frequência com que são noticiadas, empolando exageradamente a importância do crime na 

vida das pessoas, no que noticiam e na forma como o noticiam, provocando, não raras vezes, 

alarme social, alimentando estereótipos e mitos urbanos sobre o crime (Gomes, 2013b; 

McCombs, 2002). 

Vejamos, por exemplo, a mediatização de alguns casos de jovens envolvidos em 

práticas de atos delinquentes graves, que tem resultado, quer nacional quer 

internacionalmente, num endurecimento das atitudes públicas e judiciais relativamente a 

crianças e jovens envolvidos em delinquência (Carvalho, 2010; Duarte-Fonseca, 2015). Em 

Portugal, casos desta natureza têm trazido a atenção dos media  e desenvolvido, na opinião 

pública, uma inquietação associada à ideia de se estar perante o agravamento da delinquência 

juvenil, em determinados segmentos populacionais - pobres, residentes em bairros de 

realojamento social e estrangeiros (Carvalho & Duarte, 2013). A questão é que esta perceção  

não tem sido corroborada, nem pelos dados oficiais da delinquência juvenil registada ao longo 

do tempo pelas autoridades policiais a nível nacional , que não fornecem evidências que 

confirmem a tendência de agravamento das práticas delinquentes por crianças e jovens 

(Carvalho, 2013; Duarte-Fonseca, 2015); nem pelos últimos estudos de delinquência 

autorrevelada realizados no país, com jovens estudantes e não estudantes entre 12 e 21 anos 

(Agra & Castro, 2010; Braga & Gonçalves, 2013; Mendes et al., 2010), que mostram como 

estas práticas são transversais a todos os grupos sociais. Desta forma, questionam os próprios 

dados estatísticos oficiais das polícias e dos tribunais onde surgem sobrerrepresentados jovens 

de bairros de realojamento social, rapazes e estrangeiros (Duarte & Carvalho, no prelo). 
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Ora é esta última imagem que é mediatizada quando se procura fazer o retrato da 

violência, do crime e da insegurança no país, não se sublinhando, consistentemente, o facto de 

este retrato assentar numa base que é parcial - a da criminalidade oficial registada (Fernandes 

& Rêgo, 2011). Em torno deste retrato reforçam-se estratégias políticas e partidárias, que têm 

reduzido o fenómeno da delinquência juvenil a casos de polícia e de tribunal (Duarte & 

Carvalho, no prelo). A este respeito, em Portugal, além das propostas de abaixamento da 

idade da imputabilidade , têm surgido outros sinais de endurecimento do sistema de justiça, 

como são exemplo as propostas de aumento da coercividade e das restrições à liberdade 

através da alteração do tipo ou das modalidades de execução das medidas; a fusão da Direção-

Geral de Reinserção Social com a Direção-Geral dos Serviços Prisionais, num único 

organismo - a Direção-Geral de Reinserção e dos Serviços Prisionais - que, segundo Duarte-

Fonseca (2015), “comportará muito mais do que uma mera medida de poupança de despesa 

pública (...), ela arrasta o previsível efeito do peso do rótulo que comporta” (p. 35); ou a 

menor aposta na criação de um Plano Nacional para a Prevenção da Delinquência Juvenil 

(Santos et al., 2010). 

Outro exemplo prende-se com a forma como também a imigração e a etnicidade 

aparecem recorrentemente associadas à criminalidade na imprensa diária (Cunha, 2014; 

Gomes, 2013b; Gomes & Machado, 2011). O estudo de Gomes (2013a, 2013b) sublinha, 

entre outros aspetos, como a imprensa nacional portuguesa  propaga a caracterização-tipo do 

agressor e dos crimes que lhe estão associados, mostrando africanos, imigrantes de leste e 

indivíduos de etnia cigana como sendo, geralmente, transgressores, jovens e do sexo 

masculino. Cada um dos grupos está associado a uma prática criminal. Os ciganos são 

associados à prática de crimes contra o património com o uso de violência, os africanos 
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associados a crimes relacionados com drogas, e os imigrantes de leste a crimes contra valores 

e interesses da vida em sociedade. Independentemente desta associação, o crime mais 

noticiado tende a ser o crime contras as pessoas, especialmente o crime violento, apesar de o 

principal crime nas estatísticas oficiais ser o crime contra o património. Para além da 

tipificação dos grupos criminais, as narrativas mediáticas são legitimadas pelas fontes 

referenciadas - polícia e atores do sistema judicial - e potenciadas na sua emotividade e 

dramatização através da voz dos cidadãos, principalmente quando os cidadãos são, eles 

mesmos, testemunhas ou vítimas da situação descrita. 

A distorção e desinformação evidenciadas no estudo de Gomes (2013a, 2013b), 

produtoras de uma realidade parcial dos eventos narrados, podem afetar as perceções que os 

cidadãos produzem sobre o crime e os criminosos, desenvolvendo sentimentos de 

insegurança, ao mesmo tempo que promovem o controlo e consenso sociais perante 

determinados grupos sociais. Uma categorização pejorativa destes grupos aprofunda o fosso 

entre o “Nós” e os “Outros, estes últimos percecionados como inimigos (Gomes, 2013a), e 

aumenta o desconhecimento face às verdadeiras causas que presidem às consequências, 

confundidas como causas. 

A imprensa aparece como uma montra das violências perpetradas por estes grupos 

sociais. Só que, esta montra, homogeneizadora, produz uma história única e redutora, que, à 

semelhança do que refletimos no exemplo anterior, é potenciadora de posições e decisões, não 

raras vezes, penalizadoras dos grupos que são apontados como figuras de ameaça na esfera 

pública. Sublinham-se os discursos dos partidos políticos à direita que defendem, em 

diferentes momentos e espaços da sua história recente, a regulamentação apertada da entrada 

de imigrantes em território nacional, alegadamente em favor de uma maior qualidade de vida 
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dos nacionais; assim como a identificação destes mesmos indivíduos como potenciais 

ameaças à ordem social vigente, através da associação da figura do/a imigrante ao crime, 

designadamente ao crime internacional (Gomes, 2013a). Mais, assiste-se a uma fixação de 

metas para a remoção de prisioneiros estrangeiros, e a crença de que a deportação é uma 

maneira razoável e adequada de garantir a segurança pública contra um inimigo estrangeiro 

tem crescido consideravelmente (Fekete & Webber, 2010). Nas palavras de Duarte-Fonseca 

(2015): “cada época parece reconduzir os mesmos estereótipos e os mesmos discursos 

decadentistas sobre o aumento e agravamento do fenómeno, ao que corresponde uma 

dramatização e um pânico moral, desproporcionados face à realidade” (p.32). 

Não menos importante é o campo das estatísticas criminais, que nos apresentam a 

criminalidade que é registada/ denunciada às entidades do sistema de justiça, e não a 

criminalidade real (Carvalho, 2010; Gomes, 2013a; Seabra & Santos, 2005). 

As estatísticas oficiais do crime em Portugal são ainda pouco estudadas e oferecem 

pouco potencial para a análise, quando comparado com a realidade de outros países anglo-

saxónicos (Gomes, 2013a; Braga & Gonçalves, 2013). As principais razões apontadas são: a 

ausência de um modelo sistémico de recolha de informação da base ao topo da pirâmide da 

intervenção social e judicial no país, que turva a visão global sobre este problema social 

(Carvalho, 2013), situação que conduz a dificuldades no cruzamento dos dados de diferentes 

organismos (Seabra & Santos, 2005), e não permite uma análise concertada das estatísticas; a 

parca produção estatística sistemática e rigorosa, acessível à investigação (Duarte-Fonseca, 

2015) e de divulgação pública atempada (Carvalho, 2013); as alterações nos instrumentos de 

notação estatística e de procedimentos de recolha de dados; e a insuficiente monitorização dos 
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indicadores autorrelatados da delinquência, através de inquéritos de delinquência 

autorrevelada (Braga & Gonçalves, 2013). 

Quanto mais fina for a análise, na tentativa de captar e cruzar as dimensões analisadas 

neste texto, mais difícil se torna fazer o retrato e perceber a evolução das trajetórias criminais. 

Um dos exemplos paradigmáticos é o que se refere às pertenças étnicas dos indivíduos. As 

estatísticas criminais portuguesas trabalham apenas com nacionalidades e não com etnicidade 

ou com fenótipo, o que faz com que a existência de grupos étnicos não seja formalmente 

reconhecida pelo Estado. O registo direto ou indireto por parte do Estado de dados relativos à 

etnicidade é impedido por lei, de forma a não reforçar estereótipos ou a racialização da 

sociedade (Cabecinhas, 2007, Cunha, 2010), como previsto no Decreto-Lei 28/94, de 29 de 

Agosto, atualizado pela Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro. Além de não reconhecer etnias, as 

estatísticas relativas à criminalidade só têm a categoria genérica de estrangeiros , sem 

distinguir entre residentes – quer documentados, quer não documentados – ou visitantes. A 

utilização de variáveis tão latas como “português” e “estrangeiro” não permite fazer análises 

estatísticas mais completas. Assim, as estatísticas nacionais contam muito pouco, e contam 

ainda menos no que a este fenómeno diz respeito. Isto faz com que, como mostram Cunha 

(2014) e Moreira (2014) se tenha de olhar com cautelas o conceito unificador de estrangeiro, 

quer no que diz respeito ao estudo da problemática do crime, quer no que se refere a 

programas de intervenção, particularmente os prisionais. 

Ainda que as etnias sejam invisíveis nas estatísticas, elas não são invisíveis dentro dos 

estabelecimentos prisionais portugueses (Gomes, 2013a, 2014; Moreira, 1999, 2014). O 

fracasso na recolha de determinado tipo de dados resulta, efetivamente, no silenciamento e na 

invisibilidade de certas evidências sociais, ocultando desse modo possíveis problemas 
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estruturantes na sociedade, como a questão das desigualdades e exclusões sociais associadas a 

determinados grupos sociais. Como refere Carvalho (2013), uma coisa é conhecer a 

delinquência e a criminalidade a partir da informação recenseada nos sistemas oficiais de 

justiça e das forças de segurança; outra coisa é conhecê-la a partir dos contextos sociais onde 

se produz, dos atores sociais, agressores e vítimas nela envolvidos. No entanto, mesmo que as 

estatísticas criminais apenas reflitam a atividade das agências de controlo social, e não o real 

envolvimento criminal dos indivíduos, não devem ser descuradas, uma vez que contam parte 

da história. Uma história que tem interesse em ser estudada e que pode, se usada no máximo 

das suas potencialidades, desconstruir alguns preconceitos e estereótipos e evidenciar 

processos de marginalização social. 

4. Da história única aos desafios das histórias plurais: notas finais 

Mas há outras histórias que não são sobre catástrofe. E é muito importante, é 

igualmente importante falar sobre elas (Adichie, 2009). 

Vimos, ao longo deste texto, como a investigação científica pode desconstruir e 

desocultar formas comuns de pensamento, chamando a atenção para os efeitos da 

classificação e da estereotipagem social na construção de uma história única e unívoca sobre 

delinquência, crime e os seus atores sociais. Homem/ rapaz, pobre, residente em bairros de 

realojamento social e pertencente a grupos étnicos minoritários tem constituído o imaginário 

do crime e, a partir dele emergiram estereótipos, mantidos, como vimos ao longo do texto, 

pelo “labor discursivo dos dispositivos de controlo e dos meios de comunicação social” 

(Fernandes, 2011, p. 29). 

No exercício analítico que aqui foi proposto, pretendeu-se sublinhar as distâncias e as 

aproximações entre o conhecimento de senso comum e o conhecimento construído pela 
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ciência sobre a relação entre crime e as categorias de género, classe, etnia e nacionalidade. 

Questionou-se a experiência da (in)visibilidade social e a forma como cada sociedade constrói 

as “figuras de ameaça” que povoam o imaginário coletivo sobre a delinquência e o crime, 

sublinhando, na linha de Soares, Bill & Athayde (2005) que “quando não se é visto e se vê, o 

mundo oferece o horizonte mas furta a presença (...). Tudo aparece apenas à visão, não ao 

toque ou à troca: o mundo da vida social fecha-se à participação” (p. 167). As investigações 

das autoras contribuem para este exercício, pois encontram histórias plurais que expressam a 

heterogeneidade das trajetórias delinquentes e criminais e relevam a complexidade analítica 

em torno da compreensão destes fenómenos. 

Duarte (2012), ao descrever os diferentes tipos de discursos e percursos das jovens nas 

suas trajetórias transgressivas, visibiliza a figura feminina na delinquência, sublinha a 

heterogeneidade dessas trajetórias e mostra que as jovens não estão passivas e procuram 

conquistar o espaço que se abriu para elas. Diferentes feminilidades são assumidas, 

emergindo o risco e a experimentação como eixos estruturantes de muitas das ações 

delinquentes relatadas. Este aparente novo protagonismo das raparigas chama a atenção para a 

sua agencialidade na delinquência, mas espelha também as dinâmicas sociais em que muitas 

delas continuam a ser vítimas (Duarte & Carvalho, 2013). Também Gomes (2013a, 2014), 

debruçando-se sobre as trajetórias criminais e de criminalização que levaram homens e 

mulheres, estrangeiros e ciganos, aos estabelecimentos prisionais portugueses, mostra a 

existência de histórias plurais. Mesmo havendo a partilha de percursos marcados por 

exclusões e desigualdades várias por parte destes grupos sociais, as trajetórias são alternadas e 

possuem especificidades consoante o rótulo e tratamento específico que é dado ao indivíduo 

enquanto imigrante, estrangeiro ou cigano. 
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As investigações aqui retratadas juntam-se a este trabalho de construção imagética, 

que confronta as imagens mediáticas, políticas e as representações estatísticas veiculadas 

sobre estes grupos, com as histórias plurais que a análise sociológica permite. A categorização 

surge, então, como um mediador entre estes dois modos de pensamento; por um lado, porque 

ao simplificar a realidade, tende a ocultar mecanismos de fundo que vulnerabilizam certos 

grupos sociais, fazendo perder de vista as idiossincrasias e trajetórias únicas que os 

caracterizam e, por outro lado, porque oculta o trabalho simbólico que está presente no ato de 

categorizar (Fernandes & Pinto, 2008, p. 218), que pode reificar as histórias únicas se não for 

problematizado. 
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